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INTRODUÇÃO:

Diversos são os contextos em que uma parte recorre ao
Third-Party Funding (doravante “TPF”) no âmbito dos
procedimentos arbitrais. O caso em análise neste
trabalho, porém, será especificamente o em que a parte
– após decorrido um lapso temporal entre a assinatura
da cláusula compromissória – não se vê em condições
financeiras de arcar com os custos altos da arbitragem.
A partir disto, esta pode vir a ajuizar a sua demanda a
partir do financiamento de uma entidade terceira, a
qual tem como contrapartida o pagamento de
porcentagem da sentença (caso haja êxito na demanda
do financiado). Com a utilização deste mecanismo, a
parte vê o seu acesso à justiça garantido. Porém, mais
uma questão, inerente ao pleno e efetivo acesso à
justiça, surge: há real paridade de armas entre as
partes no procedimento arbitral, enquanto uma destas
é financiada, e a outra é independente
financeiramente dentro do litígio?

OBJETIVO: O que se busca é descobrir se tal instituto e é um
instrumento eficaz à paridade de armas, ou se ele apenas traz
mais um obstáculo à parte, que passa a ter que lidar com duas
entidades diferentes, e não mais apenas com a parte contrária,
na sua busca à justiça.

HIPÓTESE: em havendo a disseminação do instituto do
financiamento de terceiros, as partes poderão litigar na
arbitragem, independentemente de eventual mudança em suas
condições financeiras e com as mesmas possibilidades de êxito.

JUSTIFICATIVA: (i) carência de tratamento de tal questão na
doutrina e jurisprudência brasileira; (ii) atualidade do tema,
tendo em vista o momento de crise tanto na economia quanto
no Judiciário brasileiro; (iii) necessidade de proteção da
igualdade das partes no procedimento arbitral; (iv) possível
necessidade de regulação sobre o assunto.

METODOLOGIA:

Método dedutivo
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CONCLUSÕES PARCIAIS:

O instituto do TPF, apesar de existente desde os anos 90,
ainda se mantém recente e à ser desvendado. Até os dias
atuais, inúmeros são os problemas e as incertezas
decorrentes deste instituto. Os pontos negativos do TPF,
porém, não se sobrepõe e não fazem ameaça ao seu
maior trunfo: o acesso à justiça. E deste acesso advém
ainda a possibilidade e a probabilidade de igualdade das
partes dentro do procedimento arbitral.
As regulamentações veem sido pensadas, e as auto-
regulamentações veem sido realizadas, garantindo uma
gradativamente maior segurança jurídica às partes no
procedimento arbitral com TPF. Dessa forma, não se
observa um obstáculo instransponível à paridade de
armas dentro do procedimento arbitral causada pelo
TPF.
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